
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.797 - RN (2013/0009434-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : ROCHA E PAULA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – REDIRECIONAMENTO – 
SÓCIO-GERENTE – OFENSA AO ART. 535 DO CPC  – INOCORRÊNCIA – DÍVIDA 
NÃO TRIBUTÁRIA – INAPLICABILIDADE DO ART. 135 DO CTN.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, apenas não adotando a tese 
invocada pelo recorrente. 

2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, em se tratando de 
execução fiscal para cobrança de débito não-tributário, como por exemplo multa por infração à 
legislação metrológica e de qualidade industrial, não tem aplicação o art. 135, III, do CTN. 

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.797 - RN (2013/0009434-4)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : ROCHA E PAULA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão do 

TRF da 5ª Região, assim ementado (f. 27):

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA 
OS SÓCIOS - ART. 135, CTN - MULTA ADMINISTRATIVA - NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA - NÃO CABIMENTO - AGRAVO IMPROVIDO.

- Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INMETRO contra 
decisão proferida no processo nº 2002.84.00.008429-2 pelo MM. Juiz Federal da 6ª Vara da 
SJ/RN (fl. 13), que indeferiu o pedido de redirecionamento da execução para o 
co-responsável, por entender inaplicável ao caso as disposições do art. 135 do CTN.

- Não é possível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios, no 
presente caso, em razão do art. 135, CTN, permitir tal hipótese apenas nos casos de 
obrigações tributárias. Sendo a execução fiscal originária derivada de infração 
administrativa (natureza não tributária), inadmissível a aplicação do citado artigo.

- Precedente desta Corte (TRF da 5º Região. AGTR 91234/RN. QUARTA 
TURMA. Rel(a). Des(a). Fed. Margarida Cantarelli. DJ de 26.03.2009).

- Agravo de instrumento improvido.

Alega a parte recorrente contrariedade aos arts. 535, do CPC, 4º, V e § 2º, da 

LEF, 135, III, do CTN, 50, 1.023 e 1.080 e  do Código Civil, 28 do CDC e 7º da Lei 9.933/99. 

Defende, em síntese, que:

a) apesar de opostos embargos de declaração a omissão apontada não foi sanada 

pelo acórdão recorrido;

b) a responsabilidade por infração à lei deve ser atribuída aos sócios com poderes 

de gerência, uma vez que possuem relação direta com a obrigação legal descumprida;

c) o encerramento irregular da empresa e a infração à legislação metrológica por 

si só caracterizam abuso de personalidade por desvio de finalidade, o que permite o 

redirecionamento da execução nos termos  dos arts. 7º da Lei 9.933/99, 50 do Código Civil e 28 

do CDC;

d) a responsabilidade por infração à lei deve ser atribuída ao sócio nos termos do 
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art. 135, III, do CTN;

Embargos de declaração rejeitados nos termos do acórdão de fls. 35/38.

Requer, assim, a anulação do acórdão recorrido, ou o provimento, do mérito, do 

recurso.

Sem contrarrazões (fl. 50), subiram os autos admitido o especial na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.797 - RN (2013/0009434-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : ROCHA E PAULA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): 

Preliminarmente, afasto a alegada violação ao art. 535 do CPC, pois entendo que o Tribunal a 

quo, para resolver a lide, analisou suficientemente a questão por fundamentação que lhe pareceu 

adequada e refutou os argumentos contrários ao seu entendimento.

Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, em 

se tratando de execução fiscal para cobrança de débito não-tributário, como por exemplo multa 

por infração à legislação metrológica e de qualidade industrial, não tem aplicação o art. 135, III, 

do CTN. 

Nesse sentido, confiram-se, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE MULTA 
ADMINISTRATIVA (POR INFRAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS 
- CLT). PRETENSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE, COM BASE NO 
ART. 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DESSE DISPOSITIVO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS DE CRÉDITOS 
NÃO-TRIBUTÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Trata-se de agravo regimental no qual se discute a possibilidade de 
redirecionamento de execução fiscal, em que se cobra multa administrativa (de natureza 
não-tributária), ao sócio-gerente, com apoio nas disposições do art. 135, III, do Código 
Tributário Nacional - CTN.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os dispositivos legais 
pertinentes ao tema, concluiu que o art. 135, III, do Código Tributário Nacional - CTN não 
se aplica às execuções fiscais para a cobrança de débitos não-tributários. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 15.159/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, Dje 30/08/2011; 
AgRg no AgRg no Ag 1260660/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 18/03/2011; AgRg no Resp 1208897/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, Dje 22/02/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.418.126/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES - 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 26/10/2011)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, V, DA LEI 6.830/80, 50 DO CC E 10 DO DECRETO 3.708/19. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO 
SÓCIO-GERENTE. CTN. INAPLICABILIDADE. CARÁTER NÃO TRIBUTÁRIO DA 
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DÍVIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia suscitada no recurso especial, referente à violação dos 
arts. 4º, V, da Lei 6.830/80, 50 do Código Civil e 10 do Decreto 3.708/19, não foi objeto de 
discussão pelo Tribunal de origem, ressentindo-se do indispensável requisito do 
prequestionamento, conforme a dicção das Súmulas 282 e 356/STF.

2. "As regras previstas no CTN aplicam-se tão-somente aos créditos 
decorrentes de obrigações tributárias, por isso que multas administrativas não ensejam o 
pedido de redirecionamento fulcrado no art. 135 do CTN "  (AgRg no REsp 1.198.952/RJ, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 16/11/10).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.360.737/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA - 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011,  DJe 09/06/2011) 

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0009434-4 REsp 1.362.797 / RN

Números Origem:  200284000084292  200905000422740  20090500042274001  97562

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ROCHA E PAULA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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